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EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.  REITERAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS.  PRETENSÃO  DE 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES. 
REJEIÇÃO.

1.  Os  embargos  de  declaração  que,  a  pretexto  de  sanar  inexistente  omissão, 
instauram nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente decidida 
pelo acórdão embargado hão de ser rejeitados.

2.  Fundamentando a decisão de forma clara  e  suficiente,  não está  o  magistrado 
obrigado a se pronunciar sobre todas as teses e dispositivos legais suscitados pelo 
recorrente.

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  aos 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  APELAÇÃO  N.º  2003094-
40.2014.815.0000, em que figuram como  partes  Estado da  Paraíba  e  Marinalva 
Barbosa Galvão e Outros. 

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, acompanhando o Relator, em rejeitar os embargos.

  VOTO.

O Estado da Paraíba opôs  Embargos de Declaração contra o Acórdão 
de f.  95/96-v, que  desproveu  a Apelação,  que manteve  a Sentença  prolatada pelo 
Juízo  da  6.ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  desta  Capital  em face  dele 
ajuizada por Marinalva Barbosa Galvão, Alexsandro Barbosa Galvão e Jackson 
Douglas Barbosa Galvão,  rejeitando a prejudicial de prescrição e a preliminar de 
sua ilegitimidade passiva, ao fundamento de que nas ações de complementação de 
indenização securitária devida ao servidor segurado ou a seus herdeiros, o Estado 
tem legitimidade para figurar como réu posto que, por força da  Lei Estadual n.º 
5.970/1994, comprometeu-se a assegurar valor mínimo não observado pela empresa 
seguradora contratada.

Em suas  razões  recursais,  f.  98/100,  alegou que  o  Acórdão embargado 
incorreu em omissão ao não apreciar o art. 81, § 1.º do Código Civil, notadamente o 
argumento de que a obrigação do Estado-estipulante é apenas para com o segurador, 
sendo desse último a responsabilidade para com os segurados, pelo que pugnou pelo 
acolhimento dos Embargos para que tal omissão seja suprida.



É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos.

A Decisão embargada decidiu que, apesar do argumento do Embargante de 
que  estaria  isento  de  responsabilidade  quanto  ao  cumprimento  das  obrigações 
firmadas em contrato de seguro de vida, nos termos do art. 801, §1.º, do Código 
Civil, tratando-se a discussão de inobservância pelo Estado das disposições da Lei 
Estadual  n.º  5.970/1994 quando da celebração do contrato administrativo com a 
Seguradora, resta evidenciada sua responsabilidade,  como se observa no seguinte 
excerto, f. 95/95-v:

O  Apelante  arguiu  em  preliminar  sua  ilegitimidade  passiva, 
sustentando que,  por  figurar,  em tese,  apenas  como estipulante1 na 
contratação do seguro de vida em benefício de seus servidores, estaria 
isento  de  responsabilidade  quanto  ao  cumprimento  das  obrigações 
firmadas no referido contrato, nos termos do art. 801, §1.º, do Código 
Civil.

Ocorre que, tratando-se a discussão de inobservância pelo Estado das 
disposições da Lei Estadual n.º 5.970/1994 quando da celebração do 
contrato  administrativo  com  a  Seguradora,  resta  evidenciada  sua 
legitimidade  para  figurar  no  polo  passivo,  pelo  que  rejeito  a 
preliminar.

Pretende  o  Embargante,  na  verdade,  rediscutir  o  mérito  expressamente 
decidido, providência vedada nesta estreita via recursal2.

Posto isso, não havendo omissão a ser suprida, rejeito os Embargos de 
Declaração.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
1 Art. 801. [...]
§ 1.º  O estipulante não representa o segurador perante o grupo segurado, e é o único responsável, para com o 
segurador, pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais.

2 PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS. 
TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE 
EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos 
de declaração apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se, por construção jurisprudencial,  
também a interposição de aclaratórios para a correção de erro material. 2. "A omissão a ser sanada 
por meio dos embargos declaratórios é aquela existente em face dos pontos em relação aos quais  
está  o  julgador  obrigado  a  responder;  enquanto  a  contradição  que  deveria  ser  arguida  seria  a 
presente internamente no texto do aresto embargado, e não entre este e o acórdão recorrido. Já a  
obscuridade passível de correção é a que se detecta no texto do decisum, referente à falta de clareza, 
o que não se constata na espécie."(EDcl  no AgRg no REsp 1.222.863/PE,  Rel.  Ministro castro  
Meira,  Segunda Turma, DJe 13/6/2011).  3.  Embargos manejados com nítido caráter infringente,  
onde se objetiva rediscutir a causa já devidamente decidida. 4. Embargos de declaração rejeitados 
(STJ, EDcl no AgRg no AREsp 94.437/PR, Rel.  Ministro Luis Felipe Salomão,  Quarta Turma, 
julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012).



Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de agosto de 2015, 
conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator, o 
Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a  Exma. 
Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


